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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 37/2022. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6141/2022. 

 

O B J E T O: Constitui objeto desta licitação o Registro de preços para eventual e futura 

Contratação de empresa com profissionais especializados para ministrar aulas de natação 

aos alunos da Rede Municipal de Ensino, com fornecimento de materiais e espaço físico 

necessário, conforme Anexo I – Termo de Referência. 

PREÂMBULO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARATÁ torna público que se acha aberta a licitação 

na modalidade PREGÃO (presencial), conforme estabelecido neste instrumento 

convocatório.  Este certame será regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 

8.666/93 e atualizações posteriores, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, Decreto Municipal nº 16/2021, de 19 de fevereiro de 2021. 

 

A sessão será conduzida pelo(a) Pregoeiro(a), com o auxílio da Equipe de Apoio, 

designados por Portaria nº 13/2022. Os envelopes contendo a proposta e os documentos 

de habilitação serão recebidos na sessão de processamento logo após o credenciamento 

das empresas interessadas. 

 

O PREGÃO será realizado dia 12 de agosto de 2022, com início às 09h30 horas, no Prédio 

da Prefeitura Municipal, localizada na Av. Benedito Rodrigues de Freitas, 330, Centro, 

IGARATÁ/SP, CEP 12.350.000, quando deverão ser apresentados, os DOCUMENTOS 

PARA CREDENCIAMENTO, A DECLARAÇÃO DE QUE A(O) PROPONENTE CUMPRE 

OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E OS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.  

 

ESCLARECIMENTOS: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de IGARATÁ – 

localizada na Av. Benedito Rodrigues de Freitas, 330, Centro, IGARATÁ/SP, CEP 

12.350.000, e-mail: licitacaoigarata@gmail.com, telefone: (11) 4610-0474.  

Os esclarecimentos prestados serão disponibilizados na página da Internet 

http://www.igarata.sp.gov.br, na aba de “licitação”. 

 

As propostas deverão obedecer às especificações e exigências constantes deste 

instrumento convocatório. 

 

1. OBJETO 

 

1.1 Constitui objeto desta licitação o Registro de preços para eventual e futura Contratação 

de empresa com profissionais especializados para ministrar aulas de natação aos alunos 

http://www.igarata.sp.gov.br/
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da Rede Municipal de Ensino, com fornecimento de materiais e espaço físico necessário, 

conforme Anexo I – Termo de Referência. 

1.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública Municipal a 

firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de 

licitações para aquisição do objeto, hipótese em que, em igualdade de condições, o 

beneficiário do registro terá preferência, nos termos do § 4º do art. 15 da Lei 8.666/93. 

1.3 As quantidades dos itens contidas neste edital são estimativas, prevalecendo o preço 

registrado. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1 Poderão participar deste pregão empresas interessadas do ramo de atividade 

pertinente ao objeto desta licitação e que atenderem às exigências de habilitação. 

2.2 Não será permitida a participação de empresas: 

2.2.1 Estrangeiras que não funcionem no País;  

2.2.2 Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;  

2.2.3 Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e 

impedimento de contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da lei 

8.666/93 e suas alterações posteriores e Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 

7º da Lei 10.520/02 e súmula 51 do TCESP; 

2.2.4 Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas.  

2.2.5 Que não possuírem ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação. 

2.2.6 De Organização Social nos termos do TC-018.605/2012-2 – Acórdão 746/2014 – TCU 

Plenário e a participação de Cooperativas de acordo com Enunciado nº. 281 TCU¹ e TC- 

13413.989.16-1. SESSÃO DE 28/09/2013. RELATORA CONSELHEIRA CRISTIANA DE 

CASTRO MORAES, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.  

 

3. CREDENCIAMENTO 

 

3.1 Por ocasião da fase de credenciamento dos licitantes, deverá ser apresentado o que 

se segue: 

3.1.1 Quanto aos representantes: 

a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), 

instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de 

sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura; 

a.1) Os documentos descritos no subitem “a” deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor.  

b) Tratando-se de Procurador, instrumento público de procuração ou instrumento 

particular com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem 

poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e 
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desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame. No caso de instrumento particular, o procurador deverá apresentar instrumento 

constitutivo da empresa na forma estipulada no subitem “a”; 

c) O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se 

exibindo documento oficial que contenha foto; 

d) O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que 

presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de 

documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de 

negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor 

recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser 

considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 

e) Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos 

credenciamentos de eventuais licitantes retardatários.  

f) Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que 

cada um deles poderá representar apenas um licitante credenciado.  

3.1.2 - Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação: 

A) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de 

qualquer fato impeditivo à participação, que deverá ser feita de acordo com o modelo 

estabelecido no Anexo III deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes nº. 1 

(Proposta) e nº. 2 (Habilitação); 

3.1.3 - Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte: 

A) Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício 

da preferência prevista na Lei Complementar nº. 123/06, que deverá ser feita de acordo 

com o modelo estabelecido no Anexo IV deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes 

nº. 1 (Proposta) e nº. 2 (Habilitação).  

3.1.4 - Para a obtenção dos benefícios referentes à legislação acima citada, as licitantes 

deverão apresentar no credenciamento documentos que comprovem que as mesmas se 

encontram enquadradas no porte de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte 

(EPP), no qual deverá apresentar DECLARAÇÃO que se enquadra na citada lei, conforme 

modelo contido no (Anexo IV) bem como DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO OU 

CERTIDÃO/CADASTRO SIMPLIFICADA, ambas expedidas pela respectiva junta 

comercial com data de expedição do exercício atual. 

3.1.5 - Os documentos de credenciamento, serão retidos pela Equipe de Pregão e juntados 

ao processo administrativo. 

 

4. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

 

4.1 Para a habilitação todos licitantes, inclusive as microempresas e empresas de 

pequeno porte, deverão apresentar a Documentação Completa, na seguinte 

conformidade: 

4.2 No que se referem à DOCUMENTAÇÃO COMPLETA, os licitantes deverão 

apresentar: 
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4.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso: 

a) Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no caso 

de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

a.1) Os documentos descritos no subitem “a” deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 

b) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir; 

Observação: Objeto social compatível e pertinente ao licitado. 

4.4 REGULARIDADE FISCAL 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); 

b) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual, e Municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação de: 

b1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 

Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria 

da Receita Federal, válida para o estabelecimento matriz e suas filiais, referente à situação 

do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrangendo inclusive as contribuições 

sociais; 

b2) Prova de regularidade da Licitante para com a Fazenda Estadual (no mínimo, no que 

se refere ao ICMS) do domicílio ou sede da licitante, através de Certidão Negativa de 

Débito ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. 

² A prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, poderá ser comprovada mediante apresentação de 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 

Negativa. 

b3) Prova de regularidade da Licitante para com a Fazenda Municipal (no mínimo, no que 

se refere a tributos mobiliários), do domicílio ou sede da licitante, através de Certidão 

Negativa de Débito ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. 

c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por 

meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 

d) Prova de inexistência de débitos trabalhistas, por meio de apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas ou Positiva com efeito negativo (CNDT), para comprovar 

a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, em cumprimento à 

Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011. 

e) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 

certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
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e.1) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis para as empresas enquadradas pela LC nº 123/06, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

e.2) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem e.1, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, 

procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos 

referentes ao procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei Federal nº 

10.520/02. 

4.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

As licitantes deverão apresentar as comprovações inerentes à qualificação técnica, 

conforme abaixo: 

4.5.1 Atestado(s)/certidão(ões) de capacidade técnico-operacional, em nome da licitante, 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove(m) ter prestado 

serviço(s) e/ou fornecido de natureza pertinente e compatível com o objeto desta licitação, 

ou com o(s) item(ns) pertinente(s), em no mínimo 50% (cinquenta por cento), com 

caracterização do bom desempenho da licitante.  

4.5.1.1 A(s) Certidão(ões) ou atestado(s) dever(ão) ser apresentados em papel timbrado, 

assinados por autoridade ou representante de quem os expediu, com a devida Identificação 

e Cargo, sendo apresentada em original ou cópia autenticada. 

4.5.1.2 A(s) Certidão(ões) ou atestado(s) poderá(ão) ser objeto(s) de diligência, a critério 

desta Prefeitura, para verificação de autenticidade de seu(s) conteúdo(s). 

4.5.1.3 Encontrada divergência entre o especificado nos atestados e o apurado em 

eventual diligência, inclusive validação do contrato de prestação de serviços e/ou 

fornecimento entre o emissor do atestado e a licitante, além da desclassificação no 

processo licitatório, fica sujeita a licitante às penalidades cabíveis.   

4.5.1.4 Não serão aceitos como qualificação técnica notas fiscais.  

4.5.2 Certificado de conclusão em curso de graduação em Educação Física; 

4.5.3 Comprovante de habilitação em primeiros socorros.  

4.5.3.1 Estes comprovantes podem ser apresentados de outros profissionais, entretanto, 

estes, devem participar da prestação dos serviços em tempo integral. 

4.6 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica. Para as empresas em Recuperação Judicial, a 

mesma poderá apresentar a certidão positiva, hipótese em que necessário se faz que a 

interessada demonstre seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente 

e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira. 

4.7 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

a) Termo de Compromisso conforme modelo do Anexo VII, assinado por no mínimo 

01 profissional. 
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b) Declaração elaborada pela licitante, subscrita por seu representante legal, 

assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 

administração, inclusive em virtude das disposições da Lei Estadual n° 10.218, de 

12 de fevereiro de 1999. (Anexo VI). 

c) Nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 

1.993 e alterações, a empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério 

do Trabalho, no que se refere à observância disposto no inciso XXXIII do artigo 7º 

da Constituição Federal (Anexo V); 

 

4.8 DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

4.8.1 Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de 

cópia, autenticada por cartório competente, autenticada por servidor da administração, ou 

mesmo cópia simples, desde que acompanhada do original para que seja autenticada pelo 

Pregoeiro ou por um dos membros da Equipe de Apoio no ato de sua apresentação; 

4.8.2 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 

substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões; 

4.8.3 Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, esta 

Prefeitura aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente 

anteriores à data de apresentação das propostas; 

4.8.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz; 

4.8.5 Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a 

inabilitação do licitante; 

4.8.6 O Pregoeiro ou a Equipe de apoio diligenciará efetuando consulta direta nos sites 

dos órgãos expedidores na Internet para verificar a veracidade de documentos obtidos por 

este meio eletrônico. 

 

5 FORMAS DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

5.1 A Proposta e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados 

separadamente, em envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa 

os seguintes dizeres: 

5.2 - Envelope Nº 1, contendo os Documentos de Proposta Comercial: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARATÁ 

PREGÃO Nº 37/2022 

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA COMERCIAL 

EMPRESA: 

 

5.3 - Envelope Nº 2 - contendo os Documentos de Habilitação: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARATÁ 

PREGÃO Nº 37/2022 

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

EMPRESA: 

 

 

¹Enunciado nº. 281 TCU - “É vedada a participação de cooperativas em licitação 

quando, pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no 

mercado em geral, houver necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o 

contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade”. 

 

6 PROPOSTA – CONTEÚDO DO ENVELOPE 01 

6.1 A licitante deverá elaborar sua proposta considerando o PREÇO MÁXIMO estimado 

pela Administração, conforme estimativa de preço indicada na planilha do Anexo II, 

discriminando os valores de todos os campos, sob pena de desclassificação. 

6.2 O modelo do anexo indicado no item 6.1 deverá ser preenchido em papel timbrado 

da licitante, para a apresentação da sua Proposta de Preços, redigida mecanicamente, 

impresso de forma legível, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de 

uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, 

datada e assinada, como também rubricadas em todas as suas folhas pelo representante 

legal da licitante ou pelo procurador. 

6.3 A proposta deverá constar a razão social da proponente, endereço completo/CEP, 

telefone, e-mail e respectivo CNPJ; 

6.3.1 Deverá ser apontado as características do objeto licitado de forma clara e precisa, 

indicando marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e demais dados pertinentes, 

conforme exigências estabelecidas neste instrumento, a fim de comprovar o pleno 

atendimento a todos os requisitos constantes no Termo de Referência; 

6.3.2 O preço unitário e total em algarismos, e o valor global em algarismo e por extenso, 

expressos em moeda corrente nacional, apurados à data de sua apresentação, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, incluindo além do lucro, 

todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, frete bem como encargos 

trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais, civis e comerciais assim como todas as 

despesas diretas ou indiretas objeto da proposta; 

6.4 Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital.  

6.5 Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações 

na 

apresentação das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou 

solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza. 

6.6 A proposta de preço apresentada deverá possuir validade de no mínimo 60 

(sessenta) dias, contados a partir da data da sua abertura. 
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6.7 Deverá constar ainda declaração impressa na proposta de que os preços 

apresentados contemplam todos os custos diretos e indiretos referentes ao objeto licitado, 

bem como demais declarações de que a futura contratada atende de pleno o objeto desta 

licitação. 

6.8 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL. 

6.9 Para as licitantes que fizerem lances, será considerado o último valor ofertado e a 

redução alcança todos os valores apresentados na proposta. 

6.10 Condições de Pagamento conforme Termo de Referência.  

 

7 PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1 No horário e local indicados neste Edital será aberta a sessão pública, iniciando-se 

pela fase de credenciamento dos licitantes interessados em participar deste certame, 

ocasião em que serão apresentados os documentos indicados no item 3. 

7.2 Encerrada a fase de credenciamento, os licitantes entregarão ao(a) Pregoeiro(a) os 

envelopes nº 01 e nº 02, contendo, cada qual, separadamente, a Proposta de Preços e a 

Documentação de Habilitação. 

7.3 O julgamento será feito pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 

especificações técnicas e parâmetros mínimos de qualidade definidos neste Edital; 

7.4 A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

7.4.1 Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 

7.4.2 Que apresentem preço ou vantagem baseados exclusivamente em proposta 

ofertadas pelos demais licitantes; 

7.4.3 Que contiverem cotação de objeto diverso daquele constante neste Edital; 

7.4.4 Que não trouxerem planilha analítica de custos de referência. 

7.5 Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Pregoeiro dará por 

encerrado o certame, lavrando-se ata a respeito.  

7.6 As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 

observância dos seguintes critérios: 

7.6.1 Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por 

cento) superior àquela; 

7.6.2 Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, 

serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 

três. No caso de empate das propostas, serão admitidas todas estas, independentemente 

do número de licitantes; 

7.6.3 O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 

formular lances de forma verbal e sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço 

e, os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso 

de empate de preços; 

7.7 Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 

proposta de menor preço, observada a redução mínima equivalente a 1,0% do valor 

estimado.  
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7.8 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 

etapa declinarem da formulação de lances. 

7.9 Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos: 

7.9.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada; 

7.9.2 A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora 

da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta; 

a) Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência nos termos da LC 

123/2006 e apresentar nova proposta no prazo máximo de 1 (um) minuto após o  

encerramento dos lances, a contar da convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão; 

b) Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas 

e 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.9.1, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer 

a preferência e apresentar nova proposta; 

b.1) Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual 

valor, respeitada a ordem de classificação. 

7.9.3 O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta 

da fase de lances não tiver sido apresentada pela própria microempresa ou empresa de 

pequeno porte; 

7.9.4 Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 

retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos termos do 

quanto disposto no art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02, sendo assegurado o exercício do 

direito de preferência na hipótese de haver participação de demais microempresas e 

empresas de pequeno porte cujas propostas se encontrem no intervalo estabelecido no 

subitem 7.9.1; 

a) Na hipótese da não-contratação da microempresa e empresa de pequeno porte, e não 

configurada a hipótese prevista no subitem 7.9.4, será declarada a melhor oferta àquela 

proposta originalmente vencedora da fase de lances. 

7.10 Após a fase de lances, serão classificadas, na ordem crescente dos valores, as 

propostas não selecionadas por conta da regra disposta no item 7.6.1, e aquelas 

selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para estas, o último preço ofertado. 

7.11 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante 

desistente às penalidades constantes deste Edital. 

7.12 O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à 

redução do preço. 

7.13 Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor 

preço, decidindo motivadamente a respeito. 
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7.14 Considerada aceitável a oferta de menor preço, no momento oportuno, a critério do 

Pregoeiro, será verificado o atendimento do licitante às condições de habilitação 

estipuladas neste Edital. 

7.15 Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos efetivamente 

entregues de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do 

Pregão, até a decisão sobre a habilitação, sendo vedada à apresentação de documentos 

novos. 

7.16 A verificação será certificada pelo Pregoeiro, anexando aos autos documentos 

passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

7.17 Esta Prefeitura Municipal não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade 

dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa 

indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o 

licitante será inabilitado. 

7.18 Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste 

Edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor.  

7.19 Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às 

exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 

classificação, podendo negociar com os respectivos autores, até a apuração de uma 

proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação do licitante, será declarada 

vencedora. 

7.20 Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as 

ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelos representantes presentes, 

Pregoeiro e Equipe de apoio. 

7.21 O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências 

julgadas 

necessárias à análise das propostas, da documentação, e declarações apresentadas, 

devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do 

recebimento da convocação. 

 

8 DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL. 

8.1 Até dois dias úteis da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 

Pregão.   

8.2 Eventual impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro e protocolada no setor de 

Protocolo da Prefeitura Municipal de Igaratá, à Av. Benedito Rodrigues de Freitas, 330, 

Centro, Igaratá, CEP 12350- 000, em horário de expediente. 

8.2.1 Admite-se impugnação por e-mail, através do endereço eletrônico: 

licitacaoigarata@gmail.com. 

8.2.2 Acolhida à petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será 

designada nova data para a realização deste certame. 

mailto:licitacaoigarata@gmail.com
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8.2.3 A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este 

Edital, implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele 

estabelecidas. 

 

9 DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

9.1 Dos atos do Pregoeiro cabe recurso, devendo haver manifestação verbal imediata 

na própria sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua 

intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias que começará a correr a partir do dia 

em que houver expediente nesta Prefeitura Municipal para a apresentação das razões, por 

meio de memoriais, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar  

contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

9.2 A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública 

importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame ao 

licitante vencedor e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a 

homologação; 

9.3 Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua 

decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente; 

9.4 O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 

resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

9.5 Os recursos devem ser protocolados no setor de Protocolo da Prefeitura Municipal 

de IGARATÁ, Av. Benedito Rodrigues de Freitas, 330, Centro, Igaratá, CEP 12350- 000, 

em horário de expediente, dirigidos ao Prefeito Municipal. 

9.6 Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, 

constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o 

objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

 

10  DA ADJUDICAÇÃO 

10.1 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por 

parte da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo ao 

Pregoeiro adjudicar o(s) objeto(s) do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

10.2 Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a 

decisão do(s) mesmo(s), à autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do(s) 

objeto(s) do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

 

11 DA HOMOLOGAÇÃO. 

11.1 Compete à autoridade competente homologar o Pregão. 

11.2 A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da(s) 

proponente(s) adjudicatária(s) para assinar a ata de registro de preços, respeitada a 

validade de sua(s) proposta(s). 

 

12 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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12.1 Após a homologação do resultado da licitação pela autoridade competente, será 

convocada a licitante vencedora, através de seu representante legal, para firmar com o 

Município de Igaratá o Termo de Compromisso de Fornecimento (Ata de Registro de 

Preços) no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, que 

se dará a partir da publicação da homologação no Diário Oficial do Estado de São Paulo 

ou na Imprensa Oficial. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pelo convocado durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado, aceito pela Administração. 

12.2 A Ata de Registro de Preços para Fornecimento destina-se a subsidiar o 

acompanhamento dos preços e não poderá ser objeto de cessão, transferência ou 

subcontratação, no todo ou em parte, sem a prévia e expressa anuência da Administração. 

12.3 Havendo recusa da licitante vencedora em atender a convocação no prazo 

mencionado no item 13.1 é facultado à Administração convocar as licitantes 

remanescentes, sem prejuízo das sanções previstas neste edital daquela que se recusou 

(item 18.1.1), na ordem de classificação, para assinar a Ata de Registro de Preços ou 

revogar a licitação. Contudo, antes de tal convocação, deverão ser examinados os seus 

documentos habilitatórios, que deverão atender as exigências editalícias. 

12.4 A Detentora da Ata de Registro de Preços obriga-se a aceitar, os acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor inicial atualizado, resultante 

de acordo celebrado entre as partes, na forma dos §§ 1º e 2º do art. 65 da Lei Federal nº 

8.666/93, sempre que solicitado pela Administração. 

12.5 Para cada fornecimento será convocada, à Contratada com o Município de Igaratá, 

para recebimento da Nota de Empenho ou documento equivalente no prazo de até 01 (um) 

dia da convocação ou conforme as necessidades do Município. 

12.6 Caso a Contratada recusar-se em receber a Nota de Empenho ou documento 

equivalente, e ou o descumprimento do prazo estipulado no subitem anterior, implicará na 

aplicação das sanções previstas neste edital. 

 

13 DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E REVOGAÇÃO 

13.1 O Registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da 

proposta, podendo, a critério da Administração Municipal, ser celebrados tantos contratos, 

quanto necessários. 

13.2 A ata de registro de preços poderá ser cancelada sem prejuízo da apreciação das 

penalidades previstas na Lei 8.666/93, após prévio processo administrativo, garantida a 

ampla defesa e o contraditório constitucional, nos casos de: 

13.2.1 Inadimplemento, irregularidade ou lentidão no cumprimento das obrigações 

assumidas; 

13.2.2 Ocorrência de declaração de falência ou instauração de insolvência civil da 

promitente; 

13.2.3 Por conveniência da Administração Municipal, devidamente motivada. 
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14 DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

14.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 

necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 

exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, 

na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 

1997. 

14.2 O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

14.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos no Termo de Referência e respectivo edital. 

14.4 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 

comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 

contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.5 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação 

detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na 

proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 

marca, qualidade e forma de uso. 

14.6 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providencias necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.7 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas 

neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 

contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.8 A fiscalização da execução dos serviços não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 

ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

 

15 DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA. 

15.1 No início dos serviços e durante a vigência da ata de registro de preços, a empresa 

contratada deverá garantir que o local de prestação de serviço estará em perfeita condições 

de atendimento aos usuários; 

15.2 Deverá garantir a segurança dos alunos, de modo no qual oferecera e seguira as 

regras de segurança, utilizando dos meios necessários;  
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15.3 Os encargos referentes ao local da prestação do serviço são exclusivamente por 

conta do contratado;  

15.4 A empresa contratada, devera manter a piscina aquecida de 28C° a 30C° e com 

medidas que sejam adequadas para atender as demandas conforme especifica o termo de 

referência;  

15.5 A empresa devera fornecer dois banheiros, sendo um masculino e um feminino, 

ambos com duchas;  

15.6 Caso o local da prestação de serviço não seja no município, a empresa deverá 

realizar o transporte dos alunos para o local da prestação, tanto na ida quanto na volta as 

aulas, ficando sob responsabilidade da CONTRATANTE quando o local for dentro do 

município;  

15.7 Devera apresentar a frequência dos alunos mensais, constando nome e os 

respectivos dias de comparecimento e não comparecimento;  

15.8 - Fornecer o objeto adjudicado conforme requisição, nas quantidades, local, preços e 

nas condições indicadas neste Termo de Referência; 

15.9 - Estar, como condição para assinatura do Contrato, com toda documentação exigida 

para participação deste certame em situação regular e apresentar todas as ALTERAÇÕES 

SOFRIDAS pelo contrato social ou documento equivalente, conforme o caso; 

15.10 - Cumprir, fielmente, suas prestações contratuais em conformidade com os termos 

deste Termo de Referência; 

15.11 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo Município de 

Igaratá/SP; 

15.12 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes 

da adjudicação do objeto deste certame; 

15.13 - Não opor embaraços ao acompanhamento e à fiscalização da execução contratual 

por parte do representante do Município de Igaratá, devendo prestar todas as informações 

requeridas e atender às determinações do fiscal para a correção de eventuais vícios 

encontrados; 

15.14 - Cumprir outras determinações previstas na Lei n° 8.666/93 e no Código de Proteção 

e Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90); 

15.15 - Manter, durante a execução do contrato, todas as condições habilitarias exigidas 

nesta licitação. 

15.16 - O objeto fornecido pela adjudicada deverá estar em perfeitas condições; 

15.17 - Fornecer o objeto, nas especificações contidas neste Termo de Referência, dentro 

dos melhores padrões estabelecidos, 

 

16 ACOMPANHAMENTO E FORMA DE PAGAMENTO. 

16.1 O pagamento dos serviços prestados será realizado mensalmente, conforme 

relatório das aulas contendo a quantidade de alunos elaborado pela CONTRATADA e 

aceite da Secretaria da Cultura e Educação, que deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias úteis. 
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16.2 O pagamento será efetuado pela PMI até o 30º (trigésimo) dia após a 

apresentação da nota fiscal contendo o detalhamento dos serviços executados, 

devidamente atestada pela Secretaria gestora, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicadas pela CONTRATADA. 

16.3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 

servidor/empregado competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da 

nota fiscal/fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados. 

16.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a PMI. 

16.5 Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta para fins de 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Edital. 

16.6 Constatando-se eventual situação de irregularidade da CONTRATADA, esta será 

comunicada, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

16.7 Persistindo a irregularidade, a PMI deverá adotar as medidas necessárias ao 

sancionamento e/ou rescisão do contrato nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 

16.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não 

regularize sua situação. 

16.9 Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade competente da 

PMI, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA em situação de 

irregularidade com os requisitos de habilitação. 

16.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

16.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela PMI será calculada através da aplicação de correção 

monetária que será obtida através da variação do IPCA/IBGE, bem como juros moratórios, 

a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata tempore em relação ao atraso 

verificado. 

16.12 A documentação de cobrança não aceita pela PMI será devolvida à 

CONTRATADA para a devida correção, com as informações que motivaram sua rejeição 

pela fiscalização. 
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17 DOS RECURSOS FINANCEIROS 

17.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da(s) seguinte(s) 

dotação(ões) orçamentária(s): 02.05.01.12.361.0501.2009.3.3.90.39. 

 

18 SANÇÕES. 

18.1 Aplica-se a presente licitação as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93; Lei 

Federal nº 10.520/2002 e no Decreto Municipal nº 16/2021 (ANEXO IX) deste Edital. 

 

19 DISPOSIÇÕES FINAIS. 

19.1 A concorrente vencedora desta Licitação, que será contratada pela Prefeitura, 

deverá escolher e contratar pessoal necessário ao serviço, em seu nome e sob sua inteira 

responsabilidade, observando-se rigorosamente todas as prescrições relativas às Leis 

Trabalhistas, Previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, 

nesse particular como única empregadora. 

19.2 Fazer prova perante a Prefeitura, do cumprimento de todas as suas obrigações 

tributárias, trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, secundárias e sindicais, decorrente 

do presente termo de compromisso quando exigido. 

19.3 Comparecer espontaneamente em juízo, na hipótese de qualquer reclamatória 

intentada contra a Prefeitura por empregados da detentora, reconhecendo sua verdadeira 

condição de empregadora e substituir a Prefeitura no processo, arcando com todas as 

despesas decorrentes de eventual condenação. 

19.4 Afastar dentro de 24 (vinte e quatro) horas da comunicação que, por escrito e 

nesse 

sentido lhe fizer a Prefeitura, qualquer de seus empregados cuja permanência nos serviços 

for julgada inconveniente pela Prefeitura, correndo por conta única e exclusiva da detentora 

quaisquer ônus legais trabalhistas e previdenciários, bem como qualquer outra despesa 

que de tal fato possa decorrer. Os empregados eventualmente afastados deverão ser 

substituídos por outros, de categoria profissional idêntica. 

19.5 Fazer cumprir pelo pessoal, as normas de segurança que emanarem da 

Legislação Trabalhista do Contran e da Prefeitura, através de recomendações ou de 

instruções escritas. 

19.6 Arcar com o ônus decorrente de incidência de todos os tributos federais, estaduais 

e municipais que possam advir dos serviços contratados, responsabilizando-se pelo 

cumprimento de todas as exigências competentes, com total isenção da Prefeitura. 

19.7 Desenvolver boas relações com os funcionários da PREFEITURA acatando 

quaisquer 

ordens, instruções e o que mais emanar da fiscalização. 

19.8 Comunicar à PREFEITURA imediatamente qualquer ocorrência ou anormalidade 

que venha interferir na execução dos serviços objetivos na presente Licitação.  

19.9 Responder por quaisquer acidentes, danos ou prejuízos materiais e/ou terceiros, 

como 

consequência de imperícia, imprudência ou negligência própria ou de seus empregados. 
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19.10 O reajuste quando se fizer necessário e havendo prorrogação contratual, será feito 

pelo índice IPCA-IBGE. 

19.11 A Administração se reserva o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo 

critério, por despacho motivado, adiar ou revogar a presente Licitação, sem que isto 

represente motivo para que as empresas participantes pleiteiem qualquer tipo de 

indenização. 

19.12 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde 

que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.13 A homologação do presente certame será divulgada no DOM. (Diário Oficial do 

Município). 

19.14 Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão 

publicados conforme disposição da Lei Orgânica do Município. 

19.15 Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 

19.16 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na 

esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Santa Isabel. 

 

22. ANEXOS 

22.1 Integram este edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos: 

Anexo I - Termo de Referência 

Anexo II - Planilha de estimativa de preços para elaboração de proposta 

Anexo III - Declaração de Habilitação  

Anexo IV - Declaração de Microempresa ou empresa de Pequeno Porte 

Anexo V - Declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho  

Anexo VI - Declaração de Inexistência de Superveniência de Fato Impeditivo  

Anexo VII – Termo de Compromisso 

Anexo VIII - Minuta de Ata de Registro de Preços 

Anexo IX - Decreto N° 016/2021 

 

 

Igaratá, 27 de julho de 2022. 

 

 

 

 

 

ELZO ELIAS DE OLIVEIRA SOUZA 

PREFEITO  
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Objeto: PROJETO NO CONTRA TURNO ESCOLAR 

Secretaria: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Período de Execução: 12 MESES 

OBJETO 

Contratação de serviço com profissionais de Educação Física com aulas de natação para 

alunos da Rede Municipal de Ensino, com fornecimento de materiais necessários para o 

desenvolvimento desta prática e espaço físico adequado. 

JUSTIFICATIVA 

A natação é considerada uma das atividades físicas mais completas, sendo sua tipologia 

a mais abrangente possível. Onde o indivíduo poderá manter-se saudável satisfazendo 

suas necessidades. Para a criança a natação passa a ser considerada não apenas uma 

atividade saudável, mas representa um trabalho psicomotor avançado. Devemos procurar 

trabalhar com a criança toda a sua aptidão e sua capacidade de se apropriar da atividade 

física em questão, podendo assim ampliar o seu acervo motor e enriquecer as habilidades 

já dominadas. 

EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES  

Tendo em vista que a Prefeitura de Igaratá não disponibiliza de um espaço que garanta 

esta prática esportiva (natação) com segurança e qualidade no ensino, a empresa deverá 

disponibilizar espaço para o atendimento dos alunos da Rede Municipal do Ensino 

Fundamental de Igaratá. 

As aulas deverão ser de 50 minutos de duração e frequência de uma (1) vez por semana 

de acordo com o cronograma da empresa a ser contratada. 

A empresa deverá se responsabilizar em fornecer o material necessário para as atividades 

com os alunos. Exemplo: Flutuadores; Macarrão; Prancha; Tapete EVA 1x1m; Tapete EVA 

1x2m; Bolas plásticas; Pulboys; Tornozeleira de EVA; Argolas e pinos; Nadadeiras; Rais 

de divisão; Colete de flutuação; Bola de Pilates etc. 

A piscina deverá ser coberta e aquecida de 28 C° a 30 C° e com as medidas que se 

adequem aos alunos que farão as aulas. 

Banheiros: masculino e feminino com duchas. 

Se a empresa estiver localizada no município de Igaratá os alunos serão transportados 

com veículos do transporte escolar municipal. Se caso a empresa vencedora estiver 
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localizada fora do município de Igaratá a responsabilidade do transporte dos alunos ficará 

a cargo da empresa. 

QUANTIDADE ESTIMADA E DURAÇÃO 

 TURMAS QUANTIDADE DE ATENDIMENTO MÍNIMO E 

MÁXIMO 

DURAÇÃO 

1 Alunos do 

Ensino 

Fundamental 

30 a 70 alunos 

 

12 MESES 

O pagamento deverá ser efetuado mediante transferência bancária do beneficiário (com 

cópia anexa do comprovante de pagamento). 

A prestação de contas deverá ser mensal mediante documentação apresentada de 

frequência dos alunos. 

 

Igaratá, 25 de maio de 2022 

 

REGINA CÉLIA FORTES 

Secretária da Educação e Cultura de Igaratá 

 

  



 
 

 
Página 20 de 39 

 

 
  

ANEXO II - MODELO PLANILHA PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

 

PREGÃO PRESENCIAL N° 37/2022. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6141/2022. 

. 

A empresa_____________________________________________________________, 

inscrita no CNPJ sob o n.º _________, estabelecida na __________ n.º ____, Bairro 

______,   Cidade ____________, Estado ___, fone n.º ___________, e-

mail_________________, por intermédio de seu(ua) representante legal 

______________________________ portador(a) do RG n.º _________ e do CPF 

n.º______________ após examinar minuciosamente o Edital e Anexos do Pregão 

Presencial em  epígrafe e, após tomar pleno conhecimento de todas as condições lá 

estabelecidas, apresenta proposta para Registro de preços para eventual e futura 

Contratação de empresa com profissionais especializados para ministrar aulas de natação 

aos alunos da Rede Municipal de Ensino, com fornecimento de materiais e espaço físico 

necessário, conforme Anexo I – Termo de Referência, conforme segue: 

ITEM  DESCRIÇÃO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COM 

PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA MINISTRAR AULAS DE 

NATAÇÃO AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, COM 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS E ESPAÇO FÍSICO 

NECESSÁRIO. 

01 
ALUNOS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

VALOR 

POR 

ALUNO  

QUANT. 

ALUNOS 

ESTIMADO 

VALOR. 

TOTAL 

MENSAL 

(R$) 

VALOR TOTAL 

12 (DOZE) 

MESES (R$) 

R$  70 

ALUNOS 

  

 VALOR GLOBAL (12 MESES): R$  

(ESCREVER VALOR POR EXTENSO).   

 

Prazo de validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da abertura da sessão.   

Condições de pagamento: conforme termo de referência.  

- Declaro, sob as penas da Lei, que os itens ofertados atendem todas as especificações 

exigidas no Anexo I – Termo de Referência. 

- Declaro, sob as penas da Lei, que os preços apresentados contemplam todos os custos 

diretos e indiretos referentes ao(s) objeto(s) licitado(s).   

Informamos os dados para assinatura da Ata de registro de preços: 

Nome Completo:  
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Nº RG:  

Nº CPF/MF:  

Nacionalidade:  

Estado Civil:  

Profissão/Cargo:  

Endereço Residencial: 

Telefone:  

E-mail:  

 

 

IGARATÁ, _______ de ____________ de 2022. 

 

 

____________________________________ 

assinatura do representante legal 
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ANEXO III - MODELO DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO. 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL N° 37/2022. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6141/2022. 

 

 

Eu _______________(nome completo), RG nº _______, representante legal da 

___________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº  

____________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as 

exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão  

nº 01/2022, realizado pela Prefeitura Municipal IGARATÁ, inexistindo qualquer fato 

impeditivo de sua participação neste certame.  

 

 

 

IGARATÁ, _______ de ____________ de 2022. 

 

 

____________________________________ 

assinatura do representante legal 
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ANEXO IV - MODELO DECLARAÇÃO DE ME OU EPP 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL N°37/2022. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6141/2022. 

 

 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, que a empresa ____________________________(denominação da pessoa 

jurídica), CNPJ nº ________________________é microempresa ou empresa de 

pequeno  porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, 

portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento 

licitatório do Pregão nº 01/2022, realizado pela Prefeitura Municipal IGARATÁ. 

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3º da 

Lei Complementar nº 123/2006. 

 

 

IGARATÁ, ______ de ___________ de 2022. 

 

 

 

__________________________________ 

assinatura do representante legal 
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ANEXO V - MODELO DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O 

MINISTÉRIO DO TRABALHO 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL N° 37/2022. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6141/2022. 

 

 

Eu ___________________(nome completo), representante legal da empresa 

_____________________(denominação da pessoa jurídica), interessada em participar do 

Pregão Presencial nº 27/2022, da Prefeitura Municipal de IGARATÁ, declaro, sob as penas 

da lei, que a __________________(denominação da pessoa jurídica) encontra-se em 

situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do 

disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

 

 

IGARATÁ, _______ de ___________ de 2022. 

 

 

 

 

___________________________________ 

assinatura do representante legal 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO 

IMPEDITIVO À PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES PROMOVIDAS POR ÓRGÃOS 

OU ENTIDADES PÚBLICAS 

 

PREGÃO PRESENCIAL N° 37/2022. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6141/2022. 

 

 

Eu, ........................(nome completo)....................., representante legal da empresa 

.................................(nome da pessoa jurídica)......................., interessado em 

participar do PREGÃO Nº 27/2022, da Prefeitura Municipal de IGARATÁ, DECLARO, 

sob as penas da lei, a inexistência de superveniência de fato impeditivo à participação 

em licitações, promovidas por Órgãos ou Entidades Públicas, inclusive por proibição 

temporária de contratar com o Poder Público, nos termos do artigo 10, da Lei nº 

9.605/98. 

 

 

Igaratá, ____ de __________ de 2022. 

 

 

 

____________________________ 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO VII – TERMO DE COMPROMISSO 

 

PREGÃO PRESENCIAL N° 37/2022. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6141/2022. 

 

A empresa .............................., CNPJ: ............................., participante da licitação 

Pregão Presencial nº 27/2022, destinado ao registro de preços para eventual e futura 

Contratação de empresa com profissionais especializados para ministrar aulas de 

natação aos alunos da Rede Municipal de Ensino, com fornecimento de materiais e 

espaço físico necessário, compromete-se a manter como responsável(eis) técnico(s) 

do mencionado serviços, os seguintes profissionais, cujos certificados de conclusão 

de curso ou diplomas em educação física, foram apresentados no presente certame: 

 

1. Dados do profissional e número do registro junto ao Conselho Federal de 

Educação Física. 

 

Declara-se ciente de que:  

a) a substituição do (de qualquer dos) profissional(is) acima indicado(s), que poderá 

ser feita por outro de experiência equivalente ou superior, somente será possível 

mediante justificativa fundamentada desta empresa, devidamente aceita e aprovada 

pela Prefeitura Municipal de Sarzedo;  

 

 

Igaratá, ____ de __________ de 2022. 

 

 

 

____________________________ 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO VIII - MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

PREGÃO PRESENCIAL N° 37/2022. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6141/2022. 

Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado o MUNICÍPIO DE IGARATÁ, 

entidade jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ do Ministério da Fazenda 

sob nº 46.694.147/0001-20, com sede nesta Cidade, situada na Avenida Benedito 

Rodrigues de Freitas, 330 – Centro – CEP: 12350-000, Fone: 11 – 4658-1577, neste 

ato representado pelo Sr. ELZO ELIAS DE OLIVEIRA SOUZA, Prefeito Municipal, 

portador da Cédula de Identidade RG nº  66.387.085-9 e do CPF n.º 688.055.432-68, 

doravante denominado CONTRATANTE; e de outro lado a empresa:  XX, inscrita no 

CNPJ n.º XX, entidade jurídica de direito privado, estabelecida na XX, neste ato 

representado pelo(a) Sr(a) XX, portador(a) da Cédula de Identidade  RG n.º XX e do 

CPF n.º XX,  email: XX, telefone: XXX, doravante denominada DETENTORA,  firmam 

o presente instrumento de registro de preço, conforme segue: 

 

1 - DO OBJETO 

Cláusula 1ª- Constitui objeto da presente Ata o Registro de preços para eventual e 

futura Contratação de empresa com profissionais especializados para ministrar aulas 

de natação aos alunos da Rede Municipal de Ensino, com fornecimento de materiais e 

espaço físico necessário, conforme descrição no Anexo I, de acordo com a 

conveniência e necessidade da administração pública do município de Igaratá, 

devidamente quantificados e especificados na proposta consolidada da DETENTORA 

e referente ao Anexo I do Edital do Pregão Presencial n.º 00xx/2022, mediante 

expedição pela CONTRATANTE da competente Autorização de Fornecimento (AF) de 

serviços. 

DA OBRIGAÇÃO DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

Cláusula 2ª- Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços e do preço 

registrado na Ata de Registro de Preços, a DETENTORA estará obrigada a fornecer à 

CONTRATANTE, sempre que a Contratante lhe exigir, na quantidade pretendida e 

dentro das especificações referidas na Autorização de Fornecimento (AF) de serviços, 

os produtos objeto do presente, conforme Ata de Registro de Preços. 

Cláusula 3ª- A CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir da DETENTORA uma 

quantidade mínima dos produtos objeto da presente Ata de Registro de Preços, ficando 

a seu exclusivo critério a definição da quantidade, do momento e da forma de 

fornecimento, desde que respeitado o disposto nas cláusulas antecedentes. 

Cláusula 4ª- A CONTRATANTE poderá, nos termos da legislação em vigor, adquirir 

de outros fornecedores os produtos, objeto da presente Ata de Registro de Preços, 

mailto:atomlicitacoes@gmail.com/hangar7licitacoes@gmail.com
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vedada, todavia, qualquer aquisição destes produtos por preços iguais ou superiores 

aos que poderiam ser obtidos da DETENTORA pela execução do presente contrato de 

fornecimento. 

DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

Cláusula 5ª- Sempre que necessitar, ao longo de todo período de validade da presente 

Ata de Registro de Preços, a Prefeitura enviará através do(s) e-mail(s) indicado(s) no 

preâmbulo desta Ata a respectiva Autorização de Fornecimento que deverá ser 

confirmado seu recebimento pela DENTENTORA no prazo de 02 (duas) horas, sob 

pena de serem aplicadas as sanções previstas no Edital e seus respectivos anexos. 

Cláusula 6ª- A autorização de fornecimento, que será considerada como um contrato 

de fornecimento acessório a presente Ata de Registro de Preços, estipulará: 

a) a quantidade do produto a ser fornecida pela DETENTORA no momento, respeitado 

o disposto nas cláusulas terceira e quarta deste Contrato de fornecimento; 

b) a forma do fornecimento da quantidade no momento desejada, se parcelada em 

dias diferentes ou se integral; 

c) o prazo máximo para início das entregas dos serviços deverá ser em até 7 (SETE) 

DIAS, e os serviços deverão ser conforme solicitação da Secretaria requisitante e 

respectivo Edital e Anexos, mediante Autorização de Fornecimento. 

c.1) os serviços deverão ser realizados, mediante o cronograma fornecido pela 

secretaria requisitante e ser entregues conforme pré-estabelecidos nas especificações 

exigidas (Termo de Referência). 

Cláusula 7ª- Respeitados os limites estabelecidos nas cláusulas terceira e quarta da 

presente Ata de Registro de Preços, será facultado à CONTRATANTE convocar a 

DETENTORA para assinar tantas autorizações de fornecimento quanto forem 

necessárias para o atendimento de suas necessidades. 

Cláusula 8ª- O não atendimento injustificado pela Detentora no prazo estipulado para 

a confirmação do recebimento da Autorização de Fornecimento será considerada 

como fato qualificador da inexecução do objeto constante na respectiva Autorização 

de Fornecimento, para os fins previstos na legislação em vigor e no presente 

compromisso de fornecimento. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Cláusula 9ª- Os preços unitários registrados na presente Ata de Registro de Preços, 

conforme consta em Ata de Sessão já assinada pela Detentora que faz parte integrante 

deste contrato de fornecimento, serão: ........................... 
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Cláusula 10ª- Nos preços referidos na cláusula antecedente já se encontram incluídos 

todos os custos diretos e indiretos, como frete, encargos fiscais, sociais, trabalhistas e 

quaisquer outros. 

 

Cláusula 11ª- Correrão exclusivamente por conta da DETENTORA quaisquer tributos, 

taxas ou preços públicos devidos. 

Cláusula 12ª- A DETENTORA não será ressarcida de quaisquer despesas 

decorrentes de custos ou serviços não previstos na presente Ata de Registro de 

Preços, independentemente da causa que tenha determinado a omissão. 

Cláusula 13ª- O pagamento da DETENTORA pela CONTRATANTE, de acordo com o 

estipulado na cláusula nona, será devido a cada fornecimento realizado, desde que 

tenha sido este regularmente formalizado pelo termo referido nas cláusulas sexta, 

sétima e oitava desta Ata de Registro de Preços. 

Cláusula 14ª- O pagamento do preço devido em cada fornecimento será efetuado 

diretamente à DETENTORA, através de depósito bancário e/ou outra forma definida 

pela  Secretaria de Administração, Finanças, Planejamento e Gestão Estratégica, 

mediante a apresentação dos documentos pertinentes ao Setor Requisitante da 

CONTRATANTE, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, após o recebimento definitivo 

de cada parcela dos produtos fornecidos, com a respectiva nota fiscal/fatura que será 

acompanhada de laudo de recebimento emitido pelos responsáveis da área em que 

serão utilizados. 

Cláusula 15ª- O Em caso de atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa 

exclusiva do Contratante, ocorrerá a compensação financeira, a qual dependerá de 

requerimento a ser formalizado pela Contratada. Para fins de cálculo da compensação 

financeira, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de 

remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo 

percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de 

compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o 

período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o 

pagamento efetivamente ocorreu. 

Parágrafo único – O pagamento da compensação financeira prevista no subitem 

anterior dependerá de requerimento a ser formalizado pela DENTENTORA. 

DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA, DO CONTROLE E DO REAJUSTE DE PREÇOS 

Cláusula 16ª- O preço será ofertado em moeda corrente no país (Real) e não será 

objeto de atualização financeira por via da aplicação de qualquer índice de 
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correção monetária, ou mesmo de reajuste de qualquer natureza1, em atendimento 

ao disposto na legislação federal em vigor e ressalvado o disposto na cláusula 42ª 

desta Ata de Registro de Preços. 

Cláusula 17ª- O disposto na cláusula anterior não impedirá que, ao longo da execução 

da presente Ata de Registro de Preços, sempre que não for declarado como adequado 

o preço registrado, possa vir a DETENTORA a concordar com a redução do seu valor. 

DO VALOR MÁXIMO ESTIMADO PARA A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Cláusula 18ª- O valor máximo estimado para a presente Ata de Registro de Preços é 

de R$ XXX (XX).  

a) A (s) dotação (ões) orçamentária (s) que dará (ão) suportes as despesas da ata de 

registro de preços será (ão): 02.05.01.12.361.0501.2009.3.3.90.39. 

DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Cláusula 19ª - Aperfeiçoada a autorização de fornecimento na forma prevista na 

cláusula sexta desta Ata de Registro de Preços, estará a DETENTORA obrigada a 

prestar os serviços nele estipulados, no prazo e na(s) quantidade(s) prevista(s). 

Cláusula 20ª - Não será admitido o início da prestação de serviços pela DETENTORA, 

sem que previamente tenha sido aperfeiçoada a respectiva autorização de 

fornecimento. 

Cláusula 21ª - O objeto da presente Ata de Registro de Preços, deverá ser prestado 

pela DETENTORA nos termos e prazos constantes da Autorização de Fornecimento. 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO 

Cláusula 22ª - O recebimento definitivo dos serviços se dará depois da verificação da 

conformidade com as quantidades e especificações constantes do pedido. 

Cláusula 24ª- O custo com as inspeções, testes e quaisquer outras provas exigidas, 

nos termos das normas técnicas existentes, indispensáveis para a comprovação da 

boa execução da Ata de Registro de Preços correrão por conta da DETENTORA. 

DO PRAZO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA SUBCONTRATAÇÃO 

Cláusula 27ª- A presente Ata de Registro de Preços terá a duração de 12 (doze) 

meses, contados de sua assinatura, sendo vedada a possibilidade da sua prorrogação. 

Cláusula 28ª- Não será admitida, a qualquer título, a subcontratação do objeto da Ata 

de Registro de Preços. 

 
1 Conforme orientação do E. TCESP nos TC’s nº 9621.989.18-5; 000282.989.13-6; e 414.989.13-7. 
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DOS DIREITOS DO MUNICÍPIO E DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

Cláusula 29ª- Serão considerados como direitos da Administração na presente Ata de 

Registro de Preços, além de outros decorrentes da legislação em vigor: 

a) o direito de definir a forma de fornecimento desejada em cada aquisição e de receber 

os produtos dentro do prazo máximo de entrega previsto em cada autorização de 

fornecimento firmado pelas partes contratantes; 

b) o direito de rescindir administrativamente a Ata de Registro de Preços sempre que 

o preço registrado for superior ao praticado no mercado, respeitado o disposto na 

legislação vigente; 

Cláusula 30ª- A DETENTORA obriga-se a manter, durante a execução da presente 

Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no Pregão que lhe é pertinente. 

DOS DIREITOS DA DETENTORA 

Cláusula 31ª- São direitos da DETENTORA na presente Ata de Registro de Preços, 

além de outros decorrentes da legislação em vigor: 

a) o direito de fornecer os produtos objeto da Ata de Registro de Preços, desde que 

não obtenha a Administração, por meio de procedimento licitatório específico ou de 

contratação direta, melhores condições de preço; 

b) o direito de receber no prazo devido o pagamento pelos produtos regularmente 

fornecidos, no valor constante da ata de registro de preços, respeitado o disposto na 

legislação vigente e no Edital de Pregão.  

c) o direito de solicitar, fundamentadamente, a suspensão e/ou rescisão da presente 

Ata de Registro de Preços nos casos em que houver atraso no pagamento de 

fornecimentos já realizados, respeitado o disposto no artigo 78, XV, da Lei Federal n.º 

8,666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores. 

d) o direito de solicitar a rescisão da presente Ata de Registro de Preços nos casos em 

que, comprovadamente, demonstrar a impossibilidade de cumprir com o pactuado por 

razões alheias à sua vontade, nos termos da Lei Federal de Licitações e Contratos. 

e) o direito de solicitar, a rescisão da presente Ata de Registro de Preços sempre que 

o preço registrado, em face da ocorrência de variações significativas e imprevistas 

verificadas no mercado após a apresentação da sua proposta, se encontrar 

significativamente abaixo dos preços praticados na ata de registro de preços, quando 

o preço ofertado na presente licitação tiver sido inferior ao praticado no mercado à 

época. 
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f) o direito de manter a vigência da presente Ata de Registro de Preços, sempre que 

concordar com a adequação do preço registrado ao valor praticado no mercado. 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Cláusula 32ª- O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas 

caracterizará a inadimplência do licitante e/ou da Adjudicatária/Detentor, sujeitando-a 

as seguintes penalidades, conforme Decreto Municipal nº 016, de 19 de fevereiro de 

2021 (ANEXO do Edital). 

Cláusula 33ª- Constituem motivos para rescisão da contratação os relacionados no 

artigo 78 da Lei 8.666/93, cabendo à ADMINISTRAÇÃO as prerrogativas contidas nos 

artigos 79, inciso I e 80 da citada Lei. 

Cláusula 34ª - Não sendo pagas as multas no prazo previsto no Decreto nº 016/2021, 

haverá a incidência de juros de mora, nos termos estabelecidos na legislação vigente, 

em especial no Código Tributário Municipal de Igaratá (Lei Complementar nº 

005/2010). 

DA ANTICORRUPÇÃO 

Cláusula 35ª- Na execução da presente Ata de Registro de Preços é vedado à 

Secretaria Municipal de Serviços Municiais e à Detentora e/ou o empregado seu, e/ou 

o preposto seu, e/ou o gestor seu: 

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 

agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar a 

presente Ata de Registro de Preços; 

c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 

ou prorrogações da presente Ata de Registro de Preços, sem autorização em 

lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos 

contratuais;  

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro da presente Ata de 

Registro de Preços; ou 

e) De qualquer maneira fraudar a presente Ata de Registro de Preços; 

assim como realizar quaisquer ações ou omissões que constituam prática 

ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº12.846/2013, bem como 

quaisquer outras leis regulamentos aplicáveis ainda que não citadas 

expressamente no presente edital e Ata de Registro de Preços.  

DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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Cláusula 36ª- A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida por ato 

administrativo unilateral do MUNICÍPIO: 

a) quando a DETENTORA não vier a cumprir, ou vier a cumprir irregularmente as 

obrigações decorrentes da presente Ata de Registro de Preços ou de quaisquer das 

autorizações de fornecimento aperfeiçoados pelas partes; 

b) quando houver o descumprimento pela DETENTORA do prazo previsto na 

autorização de fornecimento para entrega dos produtos, ou não vier este a proceder à 

entrega dos produtos dentro das condições pactuadas na presente Ata de Registro de 

Preços ou nos prazos fixados nos termos de fornecimento; 

c) quando o preço registrado for superior ao praticado no mercado, na ata de registro 

de preços; 

d) em quaisquer outras hipóteses admitidas em lei. 

Cláusula 37ª- A rescisão administrativa da presente Ata de Registro de Preços por ato 

unilateral do MUNICÍPIO obedecerá ao disposto no artigo 78, parágrafo único, da Lei 

Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores. 

Cláusula 38ª- A DETENTORA terá direito de solicitar ao CONTRATANTE, a rescisão 

amigável da presente Ata de Registro de Preços sempre que verificadas quaisquer das 

hipóteses previstas nas letras “c”, “d” e “e” da cláusula 31ª. 

DO REGIME JURÍDICO E DAS REGRAS DISCIPLINADORAS DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

Cláusula 39ª- A presente Ata de Registro de Preços e as autorizações de fornecimento 

que com base nele forem aperfeiçoados pelas partes serão regidos pelos preceitos de 

direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos 

e as disposições de direito privado. 

Cláusula 40ª- Para efeitos obrigacionais tanto o Edital de Pregão nº 37/2022, quanto 

a(s) proposta(s) da(s) licitante(s) vencedora(s) integram a presente Ata de Registro de 

Preços, devendo seus termos e condições ser considerados como partes integrantes 

do presente instrumento contratual. 

Cláusula 41ª- O fornecimento dos produtos mencionados no Termo de Referência do 

Edital para todos os fins de direito será tratado como contratações autônomas e 

independentes. 

Cláusula 42ª- Será admitida a celebração de termo aditivo, entre as partes, sempre 

que juridicamente exigido ou cabível, face de eventuais alterações na legislação 

Federal que regulamenta a matéria, especialmente no que se refere à questão de 

eventual reajuste, sendo expressamente vedado a interrupção do fornecimento com 
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base unicamente no aguardo de decisão administrativa quanto à eventuais pedidos 

revisionais. 

Cláusula 43ª- A DETENTORA deverá adotar medidas, precauções e cuidados 

necessários, de modo a evitar eventuais danos causados diretamente ao MUNICÍPIO 

ou a terceiros, seja por ato ou omissão de seus empregados, prepostos ou 

assemelhados, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

Cláusula 44ª - Para todas as questões pertinentes a presente Ata de Registro de 

Preços, o foro será o da Comarca do Município de SANTA ISABEL, com renúncia de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Cláusula 45ª- O Município de Igaratá poderá, desde que conveniente aos interesses 

administrativos, cancelar este Termo, sem que com isso, a DETENTORA tenha direito 

a eventuais indenizações. 

Cláusula 46ª- O presente instrumento foi lavrado em decorrência de Pregão nº 

37/2022, regendo-se pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de julho de 1993, Lei Federal 

10.520, de 10 de julho de 2002 e do Decreto Municipal nº. 016, de 19 de fevereiro de 

2021, com suas alterações posteriores, às quais também se sujeitam as partes que o 

celebram. 

Lido e achado conforme, assinam este instrumento, as partes e testemunhas. 

 

IGARATÁ, xx de xxx de 2022. 

 

ELZO ELIAS DE OLIVEIRA SOUZA 

MUNICÍPIO DE IGARATÁ 

 

CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS 
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1–_____________________________ 

 

 

 

 

2–_____________________________ 

 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO - (CONTRATOS)  

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IGARATÁ 

CONTRATADO:  

CONTRATO Nº (DE ORIGEM)  

OBJETO: Registro de preços para eventual e futura Contratação de empresa com 

profissionais especializados para ministrar aulas de natação aos alunos da Rede 

Municipal de Ensino, com fornecimento de materiais e espaço físico necessário. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 

manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento 

no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução 

nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 

Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, 

de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 

processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e XX interessados 

estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – 

CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 

“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
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e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 

atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Igaratá, __ de _______ de 2022. 

 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE 
Nome: ELZO ELIAS DE OLIVEIRA SOUZA 
Cargo: PREFEITO 
CPF:  
 
RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 
Nome: ELZO ELIAS DE OLIVEIRA SOUZA 
Cargo: PREFEITO 
CPF:  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: ______________________________________________________ 
  
Pela contratada: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
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Assinatura: ______________________________________________________ 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade:  _______________________                                       
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve 
identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  
condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por 
ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por 
processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis 
com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados 
relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações 
de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados 
como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 
específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IGARATÁ 

CNPJ Nº: 46.694.147/0001-20 

CONTRATADA:  

CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM):  

DATA DA ASSINATURA:  

VIGÊNCIA: 

 

OBJETO: Registro de preços para eventual e futura Contratação de empresa com 

profissionais especializados para ministrar aulas de natação aos alunos da Rede 

Municipal de Ensino, com fornecimento de materiais e espaço físico necessário. 

VALOR (R$): 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob 

as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente 

licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à 

disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 

requisitados. 

Igaratá, ___ de ____________ de 2022. 

 

 

 

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura) 
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ANEXO IX 

DECRETO NO 016, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2021 

 


